
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.053.332 - MG (2017/0024997-7)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : TEREZINHA DE SOUZA DA SILVA 
ADVOGADO : LUIS CARLOS BARROS MATOS E OUTRO(S) - MG114899 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO  POR  
MORTE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. 
1.  Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. O Tribunal de origem concluiu pela ausência de demonstração da 
dependência econômica da autora em relação  à sua  filha  falecida, 
sendo certo que a inversão  do  julgado demandaria o reexame  de  
prova, inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do 
STJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça  , por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 24 de abril de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por TEREZINHA DE SOUZA 
DA SILVA contra decisão de minha lavra, em que conheci do agravo para não conhecer do 
recurso especial (e-STJ fls. 380/381). O decisum destacou que o acórdão recorrido resolveu a 
questão atinente à dependência econômica, para fins de pensão por morte, com base no suporte 
fático-probatório dos autos, cuja revisão é inviável no âmbito do recurso especial, ante o óbice da 
Súmula 7 do STJ. 

Sustenta a agravante que não pretende o reexame de provas, mas o 
reconhecimento da dependência econômica exclusiva entre mãe e filha falecida, para efeito de 
concessão de pensão por morte.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

Intimada, a parte agravada não formulou impugnação (e-STJ fl. 399).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

Feito tal esclarecimento, verifico que não prospera a irresignação.

In casu, o Tribunal de origem concluiu que não há nos autos elementos 
suficientes capazes de demonstrar a efetiva dependência econômica exclusiva da autora em 
relação à sua filha falecida. Confira-se trecho do voto: "a ajuda oferecida pela filha falecida não 
era imprescindível para a sobrevivência da autora" (e-STJ fl. 322).

Dessa forma, verifica-se que a Corte de origem decidiu a questão ora 
ventilada com base na realidade que se delineou à luz do suporte fático-probatório constante nos 
autos, cuja revisão, no sentido de reconhecer a dependência econômica, é inviável no âmbito do 
recurso especial, ante o óbice estampado na Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. PROVA. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.  DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
NÃO AFASTADOS. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. Havendo o acórdão de origem delineado a controvérsia a partir do universo 
fático-probatório constante dos autos, não há como, em sede de recurso 
especial, alterar o entendimento fixado pelo Tribunal a quo, relativamente à não 
comprovação da dependência econômica da autora em relação ao instituidor do 
benefício que se busca alcançar.
2. Não é possível, em sede de recurso especial, o reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, ante o obstáculo representado pela dicção da 
Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 800.401/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), Segunda Turma, DJe 
12/02/2016).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. PENSÃO POR MORTE. 
ACÓRDÃO QUE APONTA A AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DA GENITORA EM RELAÇÃO AO FILHO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Para fins de percepção de pensão por morte, a dependência econômica entre 
os genitores e o segurado falecido deve ser demonstrada, não podendo ser 
presumida (AgRg no REsp 1.360.758/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 03/06/2013).
2. No caso, o Tribunal de origem, com base no conjunto probatório dos autos, 
concluiu que não houve a demonstração da dependência econômica.

Documento: 1704493 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/05/2018 Página  3 de 4



 
 

 
3. Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 435.232/PR, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 5/5/2014).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0024997-7 AREsp 1.053.332 / 

MG

Números Origem:  00031566220094013800  200938000034537  31566220094013800

PAUTA: 24/04/2018 JULGADO: 24/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TEREZINHA DE SOUZA DA SILVA 
ADVOGADO : LUIS CARLOS BARROS MATOS E OUTRO(S) - MG114899 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TEREZINHA DE SOUZA DA SILVA 
ADVOGADO : LUIS CARLOS BARROS MATOS E OUTRO(S) - MG114899 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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